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EXECUTIVO
.

.

GABINETE DO GOVERNADOR

.

LEI Nº 9.637, DE 27 DE JUNHO DE 2022
Dispõe sobre a obrigação de academias, estabelecimentos prestadores de 
atividade física e afins adotarem medidas de auxílio e segurança à mulher 
que se sinta em situação de risco ou venha a sofrer assédio e/ou importu-
nação sexual em suas dependências.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Ficam as academias, estabelecimentos prestadores de atividade fí-
sica e afins obrigados a adotarem medidas de auxílio e segurança à mulher 
que se sinta em situação de risco ou venha a sofrer assédio e/ou impor-
tunação sexual nas dependências desses empreendimentos, no âmbito do 
Estado do Pará. 
Art. 2º As medidas de auxílio serão prestadas às mulheres pelo estabeleci-
mento mediante a oferta de acompanhamento até o carro, outro meio de 
transporte ou comunicação à polícia. 
§ 1º Serão utilizados cartazes fixados nos banheiros femininos ou em qual-
quer ambiente do local, informando a disponibilidade do local para o auxílio 
à mulher que se sinta em situação de iminente risco de sofrer abusos físi-
cos, psicológicos ou sexuais.
§ 2º Outras estratégias que possibilitem a comunicação eficaz entre a mu-
lher e o empreendimento podem ser adotadas, tais como aplicativos de 
celular e outros. 
Art. 3º Os funcionários dos empreendimentos previstos nesta Lei deverão ser 
capacitados por meio de treinamentos para agirem conforme estabelece a lei. 
Art. 4º Esta Lei deve ser regulamentada pelo Poder Executivo no prazo de 
90 (noventa) dias.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 27 de junho de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.638,  DE  27  DE JUNHO DE 2022 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Federação Paraense de Futebol 7 Society (F.P.F.7.S).
A AssemblEia Legislativa do Estado do ParÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Federação Paraense de Futebol 7 Society (F.P.F.7.S).
Art. 2º  Para fins do disposto nesta Lei, o Poder Executivo do Estado do 
Pará procederá aos registros necessários nos livros próprios do órgão com-
petente, na forma da lei.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 27 de junho de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.639,  DE 27 DE JUNHO DE 2022 
Declara  e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação de Pastores Evangélicos de Parauapebas (APEP).
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, a Associação de Pastores Evangélicos de Parauapebas (APEP), 
com sede na Rua A, nº 239, Bairro Cidade Nova, CEP: 68.515-000, no 
Município de Parauapebas. 
Parágrafo único. A entidade de que trata este artigo, obriga-se ao fiel cum-
primento do que preceituam os arts. 2º e 5º da Lei Estadual nº 4.321, de 
03 de setembro de 1970.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 27 de junho de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.640,  DE  27 DE JUNHO DE 2022 
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto de Desenvolvimento Social (IDESO).
A AssemblEia Legislativa do Estado do ParÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, o Instituto de Desenvolvimento Social (IDESO), fundado em 
08 de abril de 2019, pessoa jurídica sem fins lucrativos, com sede na Rua 
João Fanjas, nº 120, Bairro Centro, CEP: 68.795-000, no Município de Be-
nevides.
Art. 2º Esta Lei outorga ao Instituto de Desenvolvimento Social (IDESO), 
habilitação em receber incentivos de qualquer natureza, através da cele-
bração de convênios e/ou parcerias com órgãos do Poder Público Estadual, 
em projetos sociais, econômicos, culturais, profissionalizantes, desporti-
vos, ambientais e outros eventos de inclusão social.

Art. 3º Os direitos assegurados ao Instituto de Desenvolvimento Social 
(IDESO), neste diploma legal, serão mantidos enquanto perdurarem as 
atividades constantes em seu estatuto social.
Art. 4º  Esta Lei obriga o Instituto de Desenvolvimento Social (IDESO), ao 
fiel cumprimento do que dispõe a Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro 
de 1970 e suas alterações posteriores.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 27 de junho de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.641, DE  27 DE JUNHO DE 2022
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a As-
sociação dos Moradores do Rio Coelho – Ilha Serraria – Ponta São Benedito 
– Boca do Anapu (ASMOBAN), no Município de Igarapé Miri.
A AssemblEia Legislativa do Estado do ParÁ  estatui e eu sancio-
no a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação dos Moradores do Rio Coelho – Ilha Serraria 
– Ponta São Benedito – Boca do Anapu (ASMOBAN), com sede, administra-
ção e foro no Município de Igarapé Miri.
Art.  2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 27 de junho de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

LEI Nº 9.642,  DE 27 DE JUNHO DE 2022
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Movimento de Mulheres do Nordeste Paraense (MMNEPA), no Município de 
Capanema.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, o Movimento de Mulheres do Nordeste Paraense (MMNEPA), 
CNPJ nº 02.858.690/0001-40, com sede na Avenida Presidente Médici, nº 
756, CEP: 68.700-050, com foro na Comarca de sua jurisdição. 
Art. 2º Esta Lei entra em vigar na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 27 de junho de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

DECRETO Nº 2.455, DE 27 DE JUNHO DE 2022
Regulamenta a operacionalização e a divulgação da Carta de Serviços ao 
Usuário, no âmbito do Poder Executivo Estadual.
O GOVERNADOR DO ESTADO PARÁ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e
Considerando o disposto no § 5º do art. 7º da Lei Federal nº 13.460, de 
26 de junho de 2017,
DECRETA:
Art. 1º  Fica regulamentada a operacionalização e a divulgação da Carta de 
Serviços ao Usuário, no âmbito do Poder Executivo Estadual.
Art. 2º  Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual que 
prestam atendimento aos usuários dos serviços públicos, direta ou indi-
retamente, deverão elaborar e divulgar Carta de Serviços ao Usuário, no 
âmbito de sua esfera de competência.
Art. 3º  A Carta de Serviços ao Usuário tem por objetivo informar aos usuários:
I - os serviços prestados pelo órgão ou entidade da Administração Pública 
Estadual;
II - as formas de acesso aos serviços a que se refere o inciso I do caput 
deste artigo;
III - os requisitos e documentos necessários para acessar o serviço;
IV - as principais etapas para processamento do serviço;
V - o prazo para a prestação do serviço;
VI - a forma de prestação do serviço;
VII - a forma de comunicação com o solicitante do serviço; 
VIII - os locais e as formas de acessar o serviço;
IX - os compromissos e padrões de qualidade de atendimento ao público; e
X - os serviços publicados no Portal de Serviços do Governo do Pará.
Art. 4º  A Carta de Serviços ao Usuário deverá detalhar os compromissos 
e padrões de qualidade de atendimento relativos aos seguintes aspectos:
I - usuários que farão jus à prioridade no atendimento;
II - tempo de espera para o atendimento;
III - prazo para a prestação dos serviços;
IV - mecanismos de comunicação com os usuários;
V - etapas esperadas para realização, no curso do tempo, dos serviços, 
incluídas as estimativas de prazos;
VI - mecanismos para a consulta pelos usuários acerca das etapas, cumpri-
das e pendentes, para realização do serviço solicitado;
VII - tratamento a ser dispensado aos usuários quando do atendimento;
VIII - elementos básicos para o sistema de sinalização visual das unidades 
de atendimento;
IX - condições mínimas a serem observadas pelas unidades de atendimen-
to, em especial no que se refere à acessibilidade, limpeza e conforto;
X - procedimentos para atendimento alternativo, quando o sistema infor-
matizado utilizado pelo órgão ou entidade estiver indisponível; e
XI - outras informações julgadas de interesse dos usuários.
Art. 5º  Caberá à Ouvidoria Geral do Estado (OGE) a padronização, con-
solidação e divulgação, em sítio eletrônico, das informações das Cartas de 
Serviços ao Usuário.
Parágrafo único. A Ouvidoria Geral do Estado (OGE) disponibilizará aos 
órgãos e entidades da Administração Pública Estadual o sistema eletrônico 
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para elaboração das Cartas de Serviço ao Usuário, bem como oferecerá o 
devido suporte para sua utilização.
Art. 6º  Os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual deverão 
atualizar, anualmente, as respectivas Cartas de Serviços ao Usuário.
Art. 7º  A Ouvidoria Geral do Estado (OGE) poderá expedir ato normativo próprio 
com orientações para elaboração e edição de Carta de Serviços ao Usuário.
Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 27 de junho de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

Protocolo: 820175

D E C R E T O Nº 2452, DE 24 DE JUNHO DE 2022
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) órgão(s) 
da Administração Pública Estadual, crédito suplementar por ANULAÇÃO, no 
valor de R$ 32.771.115,61 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
Orçamento vigente.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos da 
Constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso V da Lei nº 9.496, 
de 11 de janeiro de 2022
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), 
o crédito suplementar no valor de R$ 32.771.115,61 (Trinta e Dois Milhões, 
Setecentos e Setenta e Um Mil, Cento e Quinze Reais e Sessenta e Um 
Centavos), para atender à programação abaixo:

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

071011512115088890 - SEDOP 0101 444042 3.466.496,56
081012781114997659 - SEEL 6101 449051 65.000,00
081012781314998796 - SEEL 0101 335041 6.001.250,00

141012060814918705 - SEDAP 0101 444042 456.466,00
141012060814918715 - SEDAP 7106 449093 36.674,07
161011212215097603 - SEDUC 0102 444042 4.483.010,00
161011212215097674 - SEDUC 0102 444042 3.430.153,00
161011212815088887 - SEDUC 0102 339014 40.000,00
161011212815088887 - SEDUC 0102 339033 100.000,00
161011212815088887 - SEDUC 0102 339039 60.000,00
291012678214867505 - SETRAN 0101 444042 5.036.504,30

341011133415048354 - FDE 0101 459066 495.000,00
362011442215008817 - Fundação ParáPaz 0261 339030 12.711,60
362011442215008817 - Fundação ParáPaz 0261 449052 125.974,32
362011442215008817 - Fundação ParáPaz 0661 449052 794.434,47

481011936415068866 - SECTET 0101 444042 915.072,00
582012333112978311 - CEASA 0101 339046 70.966,43

901011012212978338 - FES 0103 449052 2.039.422,50
901011030215078289 - FES 0101 444042 5.141.980,36

TOTAL 32.771.115,61

Art. 2º Os recursos necessários à execução do presente Decreto 
correrão por conta da anulação parcial de dotação(ões) consignada(s) no 
Orçamento vigente, conforme estabelecido no artigo 43, § 1°, inciso III, 
da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, através da(s) unidade(s) 
orçamentária(s) abaixo discriminada(s):

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

081012781114997659 - SEEL 0101 449051 65.000,00
081012781314998796 - SEEL 0101 335041 915.072,00

141012060814918715 - SEDAP 0106 449052 36.674,07
161011212215097607 - SEDUC 0102 449052 7.913.163,00
161011236215097675 - SEDUC 0102 339030 200.000,00

362011442215008817 - Fundação ParáPaz 0661 339030 377.384,87
362011442215008817 - Fundação ParáPaz 0661 339033 198.623,62
362011442215008817 - Fundação ParáPaz 0661 339039 218.425,98

582012312212978338 - CEASA 0101 339039 70.966,43
702012212212978338 - CODEC 0261 339047 138.685,92
761010842215008818 - SEAC 0101 449052 2.418.185,45

842020927200019027 - FINANPREV 0101 319001 13.143.007,47
842020927200019056 - FINANPREV 0101 319001 5.036.504,30

901011012115078306 - FES 0103 449052 12.482,00
901011012115078310 - FES 0103 449051 315.682,38
901011012115078310 - FES 0103 449052 138.500,00
901011012615088238 - FES 0103 449040 50.000,00
901011012815078924 - FES 0103 449052 86.379,00
901011030115078874 - FES 0103 449052 206.662,00

901011030215078287 - FES 0103 449052 20.000,00
901011030215078288 - FES 0103 449052 474.000,00
901011030215078289 - FES 0103 449052 546.636,12
901011030215078309 - FES 0103 449052 20.640,00
901011030215078877 - FES 0103 445085 50.000,00
901011030215078883 - FES 0103 449052 10.320,00
901011030515078302 - FES 0103 449052 10.733,00
901011030515078881 - FES 0103 449052 10.733,00
901011042215078362 - FES 0103 449052 18.327,00
901011045115087552 - FES 0103 449051 50.000,00
901011066515076775 - FES 0103 449052 18.328,00

TOTAL 32.771.115,61

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 24 de junho de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO
Secretário de Estado de Planejamento e Administração

D E C R E T O Nº 2453, DE 27 DE JUNHO DE 2022
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) órgão(s) 
da Administração Pública Estadual, crédito suplementar por SUPERÁVIT, no 
valor de R$ 2.825.098,49 para reforço de dotação(ões) consignada(s) no 
Orçamento vigente.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos 
da Constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso III da Lei nº 
9.496, de 11 de janeiro de 2022
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), o 
crédito suplementar no valor de R$ 2.825.098,49 (Dois Milhões, Oitocentos 
e Vinte e Cinco Mil, Noventa e Oito Reais e Quarenta e Nove Centavos), 
para atender à programação abaixo:

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

141012060814918715 - SEDAP 0306 449093 1.455.517,62
141012060814918715 - SEDAP 7306 449093 262.720,57

362011442215008817 - Fundação ParáPaz 0661 449052 1.106.860,30
TOTAL 2.825.098,49

Art. 2º Os recursos necessários à execução do presente Decreto correrão 
por conta do Superávit Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do 
exercício anterior, conforme estabelecido no artigo 43, § 1º, inciso I, da Lei 
Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 27 de junho de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO
Secretário de Estado de Planejamento e Administração

D E C R E T O Nº 2454, DE 27 DE JUNHO DE 2022
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor do(s) órgão(s) 
da Administração Pública Estadual, crédito suplementar por EXCESSO DE 
ARRECADAÇÃO, no valor de R$ 21.957,92 para reforço de dotação(ões) 
consignada(s) no Orçamento vigente.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições que lhe 
confere o art. 135, inciso V, e com fundamento no art. 204, § 13, ambos da 
Constituição Estadual, combinando com o art. 6º, inciso I da Lei nº 9.496, 
de 11 de janeiro de 2022
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, em favor 
do(s) órgão(s) da Administração Pública Estadual a seguir especificado(s), o 
crédito suplementar no valor de R$ 21.957,92 (Vinte e Um Mil, Novecentos 
e Cinquenta e Sete Reais e Noventa e Dois Centavos), para atender à 
programação abaixo:

R$

CÓDIGO FONTE NATUREZA DA 
DESPESA VALOR

151011339215038421 - SECULT 0117 339039 21.957,92

TOTAL 21.957,92

Art. 2º Os recursos necessários à execução do presente Decreto correrão 
por conta do Excesso de Arrecadação, conforme estabelecido no artigo 43, 
§ 1°, inciso II, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 27 de junho de 2022.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

IVALDO RENALDO DE PAULA LEDO
Secretário de Estado de Planejamento e Administração

Protocolo: 820184


